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O negócio 
milionário da 

JUS IÇA 
ARBITRAL  
do Estado

Esta é a justiça secreta, opaca, que não se vê,  
não se conhece, da qual ninguém nos dá conta,  

que é cara e, sobretudo, que é feita sempre  
pelos mesmos protagonistas. E através da qual  

se decide o destino do dinheiro público
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ensa que são os tribunais comuns, aqueles abertos 
ao público, com juízes, procuradores, becas, advo-
gados e togas, que julgam os conflitos entre o Estado 
e as grandes empresas? Ideia tola e ultrapassada. A 
República Portuguesa está muito à frente: a demo-
cracia abriu-se à arbitragem de conflitos públicos e 
deixou que ela se instalasse confortavelmente. É no 
recato das faustosas salas das câmaras de comércio 
e nos luxuosos escritórios das maiores sociedades de 
advogados que é exercida esta forma de justiça pri-
vada, que julga os conflitos longe dos tribunais por 
onde passa o povo, através de pessoas escolhidas pe-
las partes, os árbitros, que constituem um tribunal 
especial exclusivo para o caso, o tribunal arbitral, e 
decidem a causa no conforto de poltronas, chá de tí-
lia e ar climatizado, longe da rua e do desagradável 
interesse do público — e quantas vezes longe tam-
bém do interesse público.

As decisões desses discretos árbitros — e um de-
les pode ser o seu vizinho do 3º direito — tendem 
a condenar o Estado em valores muito superiores 
àqueles a que se assistia nos tribunais judiciais. Em 
somas verdadeiramente milionárias, que atingem as 
centenas de milhões de euros. As míseras condena-
ções que os tribunais administrativos atribuíam fi-
caram enterradas no século XX. Agora pretendemos 
ser uma democracia adulta: o Estado é condenado 
em milhões e paga esses milhões. Só que... ao con-
trário das democracias maduras — nós permitimos 
que isso seja feito em segredo, sem sindicância e 
sem controlo. Deixamos que tudo se passe como se 
o dinheiro do Estado não fosse nosso. Como se não 
tivéssemos o direito a que a Justiça que se faz sobre 
o erário público, o nosso dinheiro, fosse pública. E, 
no fim, pagamos a conta e não nos indignamos.

Diz-se que quando uma pessoa deve um milhão 
ao banco, essa pessoa tem um problema. Quando al-
guém deve cem milhões ao banco, o banco tem um 
problema. Hoje, se uma empresa reclama quinhen-
tos milhões ao Estado num tribunal arbitral qual-

quer, são os contribuintes que têm um problema. 
Este novo paradigma veio para ficar. Trocado 

em miúdos, é simples: todos os grandes contratos 
celebrados entre sociedades privadas 

e o Estado ou entidades públicas 
contêm duas cláusulas sacra-
mentais: a cláusula arbitral e a 
cláusula de confidencialidade. 

P
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anuais e globais e os nomes dos intervenientes para 
poder tirar algumas conclusões sobre a forma como 
essa justiça privada tem funcionado. E sobre quem 
são os seus protagonistas. E queríamos ter acesso 
às decisões arbitrais. A todas aquelas dos grandes 
processos, como o TGV, o Parque Mayer, o Amado-
ra-Sintra, e à imensidão daqueles que se mantêm 
até hoje na sombra. 

Assim, pedimos informações ao Governo. Todas 
as informações que solicitámos são de interesse pú-
blico e deveriam ser públicas. Não obtivemos qual-
quer delas. Pelo menos não através de quem estava, 
e está, legalmente, obrigado a prestá-las. 

Uma delas, no âmbito da Defesa Nacional, pren-
de-se com o processo arbitral do litígio quanto aos 
veículos blindados Pandur, que terminou por acordo 
homologado pelo tribunal arbitral. Será admissível 
que um acordo entre as partes sobre o erário público, 
homologado por qualquer tribunal, judicial ou arbi-
tral, seja secreto? O Ministério da Defesa deixou de 
atender o telefone após ter recebido todas as ques-
tões do Expresso por escrito.

Sendo certo que a maioria dos grandes litígi-
os do Estado decorrem dos contratos das PPP, di-
rigimo-nos aos ministérios que tutelam a maioria 
das concessões dessas parcerias: Infraestruturas e 

Quando algo corre mal numa parceria público-
-privada, numa concessão do Estado, num grande 
contrato com uma entidade pública, as partes — ou 
seja, o privado que gere o hospital, que é concessi-
onário da autoestrada ou da barragem, que fez um 
contrato para fornecer helicópteros, para o sanea-
mento de águas ou para construir escolas — e a em-
presa, instituto público, autarquia ou departamento 
que representa o Estado nesse contrato ou conces-
são, designam cada um o seu árbitro. Pode ser um 
advogado, um professor de direito, um antigo juiz, 
um engenheiro, um economista, alguém de confi-
ança, teoricamente com competência técnica para 
julgar o caso. Estes dois árbitros reúnem e escolhem 
um terceiro que será o presidente do tribunal arbi-
tral. Os três fazem o regulamento da arbitragem. E 
num prazo curto decidem a causa, dependendo da 
prova a produzir e da complexidade do assunto. E 
quando dizemos curto, é mesmo curto: seis meses, 
normalmente. No máximo um ano ou, nas causas 
realmente complexas, que exigem muitas peritagens 
e centenas de volumes, dois anos. Maravilhoso, não? 
Não. Porque não?

Porque é uma justiça secreta, opaca, que não se 
vê, não se conhece, da qual ninguém nos dá con-
ta, que é cara e, sobretudo, que é feita sempre pelos 
mesmos protagonistas, que pertencem aos mesmo 
escritórios — muitas vezes advogados às segundas, 
quartas e sextas e árbitros às terças e quintas. Algu-
mas vezes árbitros e advogados convivendo na mes-
ma sociedade de advogados. Outras vezes, alternan-
do nos papéis. É no meio de toda essa potencial pro-
miscuidade e de todo esse segredo que é decidido 
o destino do dinheiro público, aquele pelo qual os 
Governos deveriam zelar. E ao qual nós deveríamos 
poder seguir o rasto. 

Como não desconfiar de uma justiça sobre di-
nheiros públicos que é feita por particulares, de for-
ma confidencial, da qual praticamente não há recur-
so e que não é conhecida por ninguém? “Obrigar o 
Estado a pagar não é mais do que obrigar toda a co-
munidade a pagar. Quando uma entidade pública é 
condenada, é toda a comunidade que é condenada. 
O erário público é uma conta comum a toda a cole-
tividade”, resume Paulo Otero, professor de Direi-
to e árbitro.

Esta reportagem dedica-se às grandes arbitra-
gens internas, aquelas que são feitas no âmbito do 
Centro de Arbitragem (CA) da Câmara de Comércio 
e Indústria Portuguesa (CCIP) e das chamadas ar-
bitragens ad hoc, que decorrem de cláusulas arbi-
trais inseridas nos grandes contratos entre o Estado 
e privados e que não seguem as regras de nenhum 
centro de arbitragem (embora muitas delas acabem 
por usar os serviços profissionais do CA, sediando lá 
o tribunal arbitral). 

Os processos arbitrais, mesmo nos tribunais ar-
bitrais que julgam os grandes conflitos do Estado, 
como os que decorrem das Parcerias Público-Pri-
vadas (PPP) são confidenciais. Uma forma de Jus-
tiça secreta, portanto. Mais à frente descrever-se-á 
a “publicidade” que desde o ano passado é supos-
tamente obrigatória para as sentenças arbitrais que 
envolvem o Estado. Supostamente. As decisões ar-
bitrais, verdadeiras sentenças, são vinculativas e ge-
ralmente não têm recurso — passaram a tê-lo recen-
temente, apenas em alguns casos, como veremos. 

A despesa não precisa de passar no crivo do 
Tribunal de Contas. E normalmente não é preci-
so executar a sentença: as partes querem resolver 

rapidamente o assunto e pagam voluntariamente, 
sem necessidade de execução e de mais custos.

A arbitragem dos conflitos com o Estado é uma 
justiça muito rápida, em que são decididas indem-
nizações de centenas de milhões, que criou um mer-
cado de trabalho com honorários nunca sonhados 
por professores de direito, juízes reformados e ou-
tros profissionais liberais, enriquecendo as maiores 
sociedades de advogados. E, surpresa, é você quem 
paga a conta! 

O SILÊNCIO DO GOVERNO
Esta investigação muito dificilmente podia ser fei-
ta sem a colaboração do Estado. Pretendíamos ela-
borar, pela primeira vez, uma estatística séria so-
bre os processos arbitrais em que o Estado foi par-
te nos últimos anos. Era necessário saber quantos 
processos arbitrais existiram, quais os respetivos 
valores, quem eram as partes, os árbitros e os ad-
vogados do Estado em cada processo, quando ter-
minou cada um deles, quais foram as decisões e a 
quantas se seguiram ações de anulação da senten-
ça arbitral (até há pouco não existia sequer recurso, 
a única hipótese era propor em tribunal adminis-
trativo uma ação de anulação da decisão, havendo 
fundamento legal). Pretendíamos obter os números 
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a lei manda suprimir as partes (eles chamam a isso 
“anonimizar” a sentença) e todas as referências que 
permitam identificá-las, mesmo tratando-se de so-
ciedades comerciais e de institutos públicos ou de-
partamentos do Estado. 

COMO NÃO DESCONFIAR  
DE UMA JUSTIÇA À PORTA FECHADA?
Os tribunais arbitrais, tal como os tribunais judiciais, 
estão previstos na nossa Constituição. Mas a mesma 
Constituição diz expressamente no artigo 206º que 
as audiências nos tribunais são públicas. O professor 
Paulo Pinto de Albuquerque, em nota ao art. 209º da 
lei fundamental afirma que “também as audiências 
dos tribunais arbitrais são, em princípio, públicas, 
salvo quando o tribunal decidir o contrário, em des-
pacho fundamentado, para salvaguarda da dignida-
de das pessoas e da moral pública ou para garantir o 
seu normal funcionamento”. 

Infelizmente, não é esse o entendimento que tem 
prevalecido. Nem a prática que tem sido seguida. 
Bem pelo contrário. A justiça arbitral segue o mo-
delo da Lei da Arbitragem Voluntária (LAV), onde 
a regra é a confidencialidade — o que é compreen-
sível: as duas grandes vantagens da justiça arbitral 
para os privados são a rapidez e a confidencialidade. 
E, se na justiça pública a rapidez continua a ser uma 
vantagem inequívoca, a confidencialidade levanta 
as maiores reticências. 

Na maioria dos países que admitem a arbitragem 
de Estado — e nem todos o fazem, como é o caso da 
França, onde o Estado por princípio não pode ce-
lebrar cláusulas arbitrais —, esta é pública. E em 
muitos ordenamentos não é apenas a sentença que 
é pública, mas também a audiência de julgamento 
ou mesmo todo o processo arbitral. 

Para José Miguel Júdice a publicidade é um non 
issue (uma não questão). “A lei regula o tema, como 
o fazem regulamentos e até convenções internacio-
nais e a forma como o fazem parece-me bem. Ou-
tra questão é saber se essas normas legais, códigos 
de conduta e boas práticas são ou não respeitadas...” 
Parece que, entre nós, não são respeitadas. Mas tam-
bém parece que a lei não o regula como os regula-
mentos e convenções internacionais.

De qualquer forma, esta visão do “embaixador 
da arbitragem portuguesa” está longe de ser maio-
ritária. Pelo contrário. José Robin de Andrade, que 
foi presidente da Associação Portuguesa de Arbitra-
gem, considera que “é precisamente pela falta de es-
crutínio que começa a haver uma má reputação da 
arbitragem (administrativa)...” 

Por cá, para resumir, em 2015 passou a ser obri-
gatória a publicação das sentenças de arbitragens 
administrativas. Entretanto, fora publicada em 2019 
uma outra alteração ao Código de Processo nos Tri-
bunais Administrativos (CPTA) que obriga a retirar 
dessas sentenças todas as referências “pessoais”. 
Como de costume, a portaria que a regulamentou 
ainda demorou mais nove meses. Assim, quando a 
obrigação de publicação das sentenças arbitrais que 
vinculam o Estado e os dinheiros públicos entrou 
em vigor, estas tinham, e têm, de ser truncadas, de 
forma tal que não se sabe quem são as partes e acaba 
por não se perceber qual era o contrato público em 
causa. Mesmo tratando-se de contratos entre soci-
edades comerciais e entidades públicas ou o próprio 
Estado. Isto por causa do Regulamento Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais que se aplica apenas e ex-
clusivamente a pessoas singulares. 
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Habitação; Educação e Defesa. A Saúde é um caso à 
parte porque sendo poucas as parcerias, os proces-
sos arbitrais são já mais ou menos conhecidos (caso 
do Amadora-Sintra e do Hospital de Braga) e na sua 
maioria já se encontram findos, cremos.

Simultaneamente, foi pedida a colaboração do 
Ministério da Justiça, pois seria apenas natural, dir-
-se-ia mesmo obrigatório, que a Justiça soubesse a 
cada momento quantos são os processos arbitrais em 
que o Estado intervém. 

As estatísticas da Justiça, porém, só comportam 
as pequenas arbitragens tributárias e administrati-
vas do CAAD. As respostas remeteram-nos para le-
gislação que já conhecíamos. Dados sobre os tribu-
nais arbitrais: zero. O ministério de Francisca Van 
Dunem limitou-se a remeter para o site da Direção-
-Geral da Política de Justiça (DGPJ), onde deveriam 
estar publicadas todas as decisões arbitrais em que é 
parte o Estado português. Na realidade esse site con-
tinha, no final de abril, 274 decisões arbitrais. Des-
sas, apenas duas decisões não eram provenientes 
do Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD). 
Atualmente, são cinco decisões. Uma é uma arbi-
tragem feita no Centro de Arbitragem Comercial, as 
outras são quatro arbitragens ad hoc em que eram 
partes... Na verdade, não podemos saber quem eram: 

O TRIBUNAL  
ARBITRAL ‘AD HOC’

Em Portugal existem três espécies de tribunais 
arbitrais em que o Estado aceita ser julgado: o Centro 
de Arbitragem Administrativa (CAAD); a arbitragem 
institucional, como a do Centro de Arbitragem da Câ-
mara de Comércio e Indústria Portuguesa (CCIP); ou 
a arbitragem ad hoc, aquela em que o tribunal arbitral 
é constituído específica e exclusivamente para litígios 
que surjam em determinado contrato. Para que haja ar-
bitragem ad hoc basta que um contrato entre o Estado 
e um privado inclua uma cláusula ou compromisso 
arbitral. A cláusula é simples, limitando-se a dizer que 
qualquer conflito ou litígio emergente do contrato será 
dirimido com recurso a arbitragem, devendo a parte 
que pretende convocar o tribunal arbitral comunicar 
o facto à outra parte, designando de imediato o seu 
árbitro. A outra parte designará o respetivo árbitro e os 
dois em conjunto escolherão o árbitro-presidente e 
definirão o regulamento da arbitragem — muitas vezes, 
apesar da arbitragem ser ad hoc, o tribunal opta por 
ficar sediado num Centro de Arbitragem, utilizando 
os seus serviços e por vezes adotando mesmo o seu 
regulamento. O processo é rápido: dura entre seis 
meses e o máximo de um ano e meio, dependendo da 
complexidade e da necessidade de peritagens e ou-
tros atos que podem demorar. A decisão dos árbitros 
tem o mesmo valor de uma sentença judicial, pode ser 
executada judicialmente e só há pouco tempo, desde 
2020, passou a ter possibilidade de recurso, para con-
denações acima de €500 mil.
No início, os árbitros decidem o regulamento e os 
custos da arbitragem — muitas vezes por remissão 
para a tabela do regulamento do Centro de Arbitragem 
da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa (CCI). 
Segundo essa tabela, os honorários dos árbitros e os 
encargos da própria arbitragem variam de acordo com 
o valor da causa. Foi o que aconteceu no caso do TGV, 
em que o consórcio liderado pela Brisa pedia ao Estado 
uma indemnização de cerca de €168 milhões. Os 
custos administrativos da arbitragem seriam €52 mil. 
Já os honorários de cada árbitro seriam cerca de €270 
mil (€138.900,00 acrescidos de 0,04% do valor da 
indemnização que excedesse €120 milhões). Porém, 
neste caso, por acordo entre o tribunal arbitral e as par-
tes, os árbitros aceitaram reduzir os seus honorários em 
21,94%. Assim, Paula Costa e Silva, Manuel Carneiro 
da Frada e Paulo Otero, que votou vencido, deverão ter 
recebido cada um cerca de €210 mil — ou quatro anos 
de salário como professores universitários. O Centro de 
Arbitragem aceitou a mesma redução e terá recebido 
€40.591. Os advogados ganham muito mais. O mon-
tante depende do valor da causa, da prática de cada 
sociedade e do estilo do próprio advogado. Do total 
de custos, 16% a 18% são para remunerar os árbitros, 
3% a 4% para a secretaria e os restantes 80%... para 
os advogados. O caso do TGV ainda não terminou: 
estão pendentes em simultâneo uma ação executiva 
do consórcio ELOS, liderado pela Brisa, contra o Estado 
(no valor de €202 milhões), e uma ação de anulação 
da sentença arbitral interposta pelo Estado junto dos 
tribunais administrativos. Só Deus e a Autoridade Tri-
butária saberão qual o valor recebido pelos advogados 
em cada caso concreto. Uma coisa é certa: mesmo 
desconhecendo quem são as partes; qual é o litígio; 
quem são os advogados e quais são os árbitros; serão 
os seus impostos que vão pagar a parte pública. / I.S.L.
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Robin de Andrade defende que assim não se 

consegue certamente “atingir o controlo público da 
fundamentação e da justiça das decisões arbitrais, 
apesar de o mesmo ser essencial para credibilizar a 
justiça arbitral”. O advogado espera que “o Governo 
se aperceba rapidamente do erro cometido e clari-
fique a portaria emitida, tornando claro aquele que 
é o verdadeiro regime em vigor, a saber que anoni-
mização imposta por lei apenas se reporta às partes 
que sejam pessoas singulares, e que as pessoas cu-
jos nomes devem ser ocultados são unicamente as 
pessoas singulares.” 

Armindo Ribeiro Mendes, antigo conselheiro do 
Tribunal Constitucional e atual presidente da co-
missão nacional da Câmara de Comércio Interna-
cional (CCI), concorda: “Esta alteração desvirtua 
completamente a regra de 2015 que estabelecia que 
nas arbitragens administrativas as decisões são pu-
blicadas pelo Ministério da Justiça. De 2015 a 2019 
nada foi publicado, por não haver regulamentação. 
E agora isto...” 

A maioria dos académicos consultados considera 
“uma vergonha” a decisão de anonimizar as senten-
ças arbitrais do Estado. António Marinho e Pinto foi 
das primeiras pessoas a chamarem a atenção para os 
perigos da arbitragem administrativa, tanto como 
bastonário da Ordem dos Advogados quanto como 
eurodeputado. “Combati muito a arbitragem. É um 
retrocesso. Uma forma institucionalizada de delapi-
dar o património público”, diz o advogado. “Não sou 
contra a arbitragem entre privados. Mas o Estado? 
É intuitivamente errado. As pessoas que são obriga-
das a ir a tribunal têm direito a uma justiça rápida. 
Além disso, as partes não devem pagar os honorários 
do juiz. Estes devem estar antecipadamente pagos. 
É uma regra da democracia.”, diz Marinho e Pinto.   

Dir-vos-ão que os desentendimentos em obras 
públicas já eram sujeitos a arbitragem em Portugal 
em épocas remotas. E é verdade: eram os “homens 
bons” quem arbitrava e decidia esses litígios. Mas 
eram homens bons. E faziam-no em público. Não 
há nada de sagrado na confidencialidade da arbitra-
gem. Muito mais quando está em causa o dinheiro 
dos contribuintes. A publicidade afasta, aliás, um 
dos riscos maiores da arbitragem: a sua utilização 
para branqueamento de capitais, ou seja, lavagem 
de dinheiro.      

A DEFESA DO ESTADO
A Procuradoria-Geral da República sacudiu a água 
do capote e, num extenso parecer, o Ministério Pú-
blico considerou há décadas que não tem compe-
tência legal para representar o Estado em tribunais 
arbitrais. Deixou, assim, as portas escancaradas aos 
grandes escritórios de advogados. A eles foi sendo 
entregue a defesa de empresas institutos e entidades 
públicas. São eles que representam o Estado central, 
as autarquias, as empresas públicas. São eles que ga-
nham os honorários milionários cobrados nos tribu-
nais arbitrais. “Vale a pena. Olhe que vale!”, dizem 
os advogados experimentados. Miguel Galvão Teles, 
grande advogado e árbitro que já não está entre nós, 
dizia que era contra a arbitragem envolvendo o Es-
tado ou entidades estatais porque o Estado não sa-
bia defender-se e depois sofria estrondosas derrotas.

Nas últimas décadas, o Estado começou a con-
tratar as mesmas grandes sociedades de advogados 
que defendem os privados. Mas durante muitos anos 
continuou a ser condenado em valores fabulosos. O 
que acabou por levar à imposição recente de recurso 

(de que as partes não podem prescindir) para as con-
denações acima de €500 mil. 

Atualmente, o Ministério Público (MP) é legal-
mente responsável pelos recursos do Estado nas ar-
bitragens, devendo ser notificado das decisões pe-
los tribunais arbitrais. Acontece que, com os prazos 
curtos de recurso e o desconhecimento total dos 
processos arbitrais, são raríssimos os recursos inter-
postos pelo MP. Compete-lhe igualmente represen-
tar o Estado nas eventuais execuções de sentenças 
arbitrais. Voltando à tese de Miguel Galvão Teles, se 
o Estado soubesse defender-se, não precisaria disso.

Larga maioria dos advogados que realizam arbi-
tragens asseguram que o Ministério Público não teria 
capacidade para assegurar uma (boa) defesa do Es-
tado. Mas a arbitragem não é uma ciência hermética. 
Um gabinete especializado na Procuradoria poderia 
ter criado um grupo de técnicos especializados em 
arbitragens administrativas. “Bastava” ter alterado a 
lei. E ter feito com que a Procuradoria-Geral da Re-
pública compreendesse, naquela altura, como nesta 
altura o Estado viria a estar, como efetivamente está, 
na mão dos grandes escritórios de advogados. Nar-
ciso Cunha Rodrigues certamente compreendeu os 
dados da equação. Será que foram os políticos que 
não os compreenderam? 

Mas a questão não está só na defesa do Estado. 
Está mais acima. O verdadeiro problema reside no 
lançamento dos concursos públicos e na redação dos 
respetivos contratos. E, logo depois disso, nas alte-
rações contratuais — algumas delas bem-intencio-
nadas (muito poucas, diga-se). Comecemos com um 
caso exemplar que mostra como a raiz do problema, 
mesmo provada em tribunal, dificilmente retira o 
direito à indemnização. Afinal, é o Estado que paga. 

REPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO:  
O EXEMPLO DE MARCO DE CANAVESES
O município de Marco de Canaveses não ficou atrás 
dos vizinhos e teve direito ao seu próprio project 
finance. Em parceria público-privada (PPP), pois 
claro. Esta, decorre no sector das águas e sanea-
mento. Acabou, como tantas, em tribunal arbitral. 
Para encurtar uma longa história, as Águas do Mar-
co, SA, empresa do poderoso grupo AGS, concessi-
onária da exploração e gestão do sistema de Abas-
tecimento de Água de Marco de Canaveses, pediu 
a constituição de um tribunal arbitral requerendo 
a “reposição do equilíbrio” do contrato de conces-
são e dos lucros cessantes. O pedido alternativo era 
de €75 milhões de euros a prazo, ou €32 milhões a 
pronto. O tribunal arbitral julgou o caso e decidiu: 
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o grupo AGS tinha direito a uma indemnização de 
€16 milhões. 

Porém, no processo ficaram provados factos qua-
se inacreditáveis — que não se percebe como não 
foram alvo de extração de certidão para investiga-
ção criminal pelo Ministério Público. É o próprio 
acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (Proc. 
0682/14, disponível em www.dgsi.pt) que enumera 
esses factos provados: o Contrato de Concessão tinha 
muitas cláusulas diferentes do disposto no Caderno 
de encargos, com benefício para a adjudicatária; o 
contrato de concessão tinha contida (num dos múl-
tiplos anexos — o Anexo XV “caso base”) a previ-
são de receitas da concessionária incrementada em 
mais €112 milhões (+37%) relativamente à proposta 
do concurso adjudicada; e de mais 50% dos lucros 
líquidos previstos da adjudicatária; e o Anexo XV 
(“caso base”) ficou convertido em parte integrante 
do contrato de concessão para aferir futuros proces-
sos de reequilíbrio financeiro do contrato a suportar 
pelo município; estes números e anexos foram envi-
ados para os serviços da câmara para serem juntos à 
escritura (por uma notária da câmara que tem o 12º 
ano), sem terem sido analisados por alguém da câ-
mara ou sem que deles sequer fosse dado conheci-
mento a alguém do município (...). Traduzindo, os 
elementos com base nos quais seriam calculadas, 
durante todos os anos de vigência do contrato, as re-
ceitas e os lucros, foram alterados pela adjudicatária, 
em seu benefício, sem o conhecimento da Câmara. 

Um pedido com conteúdo em tudo semelhante, 
mas com valor de €110 milhões, feito pelo mesmo 
grupo AGS contra o município de Barcelos teve um 
julgamento totalmente diferente: a câmara foi con-
denada a pagar às Águas de Barcelos o valor total do 
pedido: €110 milhões. 

Apesar de a condenação do Marco ser compara-
tivamente “razoável”, na medida em que a conde-
nação correspondeu apenas a metade do montante 
mínimo pedido, o município recorreu, defendendo 
que o contrato era nulo. O recurso, bem feito, con-
tinha entre muitos outros um parecer do atual Pre-
sidente da República. O Tribunal Central Adminis-
trativo do Norte recusou admitir o recurso, mas um 
recurso de revista para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, que produziu o acórdão que citámos, al-
terou a decisão e admitiu o recurso. 

Marco de Canaveses tinha tudo para ganhar: 
a nulidade do contrato estava pendente no tribu-
nal central administrativo e a hipótese de fazer um 
acordo seria agora por um montante bem inferior ao 
da condenação de €16 milhões.

Entretanto, há eleições autárquicas e a câmara 
do Marco de Canaveses muda de mãos. O PS ganha 
e resolve mudar de advogados: chama a sociedade 
de advogados que perdera totalmente o processo ar-
bitral semelhante da mesma AGS, contra o municí-
pio de Barcelos, e pede-lhe que passe a representar 
o município de Marco de Canaveses no processo, 
que se encontrava praticamente findo, através de 
um contrato no valor de €240 mil. 

O ESTADO PERDE SEMPRE:  
VERDADE OU MITO URBANO?
O Estado não perde sempre. Quer dizer, não perde 
sempre tudo. Embora nos tribunais arbitrais, como 
nos outros, a sucumbência (percentagem do pedi-
do em que a parte é condenada) seja muito variável, 
há até alguns casos, raríssimos, em que o Estado ga-
nhou 100% contra particulares. 

OS SENHORES 
ÁRBITROS

São advogados, professores de Direito ou antigos 
juízes. Alguns circulam entre processos. Num são 
advogados, no outro árbitro-presidente, num ter-
ceiro, árbitro designado por uma das partes. Nem 
todos o fazem. Porque o mercado é muito peque-
no. Porque mais cedo ou mais tarde, tudo se vai 
sabendo. Porque ser árbitro dá trabalho. Algumas 
vezes, porque há decência. 
Entre académicos, ser árbitro é um estatuto que 
muitos desejam, mas poucos alcançam. Há-os de 
todas as espécies e feitios. Especialistas em dife-
rentes ramos de Direito. Alguns deles numa estra-
tégia de catch all, dispostos a julgar questões de 
qualquer ramo do Direito. Ansiando por uma única 
oportunidade. Outros, pelo contrário, especiali-
zam-se e não pisam em ramo verde. Uns gozando 
de reputações intocáveis, outros já as tiveram. 
O embaixador dos árbitros portugueses é hoje 
José Miguel Júdice. O antigo bastonário da Ordem 
dos Advogados é o único caso no nosso país de 
profissional da advocacia que, depois de abandonar 
a gigantesca sociedade de Advogados — PLMJ 
(onde o J final é mesmo de Júdice), suspendeu a 
sua inscrição junto da Ordem dos Advogados e hoje 
é “apenas” isso: árbitro independente, com direito 
a site, pois o seu renome — e os seus interesses — 
estão agora razoavelmente para lá dos processos 
que correm dentro das fronteiras portuguesas 
(www.josemigueljudice-arbitration.com). Já foi o 
representante português na ICC (Câmara de Co-
mércio Internacional), um dos maiores e mais repu-
tados centros de arbitragem do mundo, com sede 
em Paris, onde é nomeado árbitro com frequência. 
Note-se que ser árbitro na Cour de Paris está para 
ser árbitro no Centro de Arbitragem Comercial 
da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa 
(CCIP), como jogar na Juventus está para ser titular 
no Estrela da Amadora. 
Internamente, o árbitro mais conhecido e certa-
mente com mais intervenções, quase omnisciente 
entre tribunais arbitrais, pareceres, obra publicada, 
cargos em órgãos sociais, é, de longe, o professor 
de Direito António Menezes Cordeiro, também 
árbitro na CCI de Paris, cujo curriculum vitae 
(simplificado, segundo o próprio) tinha, em 2016, 
96 páginas. A sério. 
Mas, se são estes os dois árbitros que mais 
despertam a atenção, ou a inveja, das respetivas 
classes, a lista de profissionais que frequentam o 
Centro de Arbitragem Comercial da CCP e outros 
centros, mais ou menos nobres, onde decorrem 
os tribunais arbitrais, são algumas centenas. Mas 
quem, na verdade, é chamado às arbitragens são 
quase sempre os mesmos. 
Aqui ficam alguns dos mais conhecidos, sem cri-
tério de número de processos para que são desig-
nados, quanto faturam ou quantas decisões viram 
anuladas — na arbitragem, o segredo, ou, eufe-
misticamente, a confidencialidade, é realmente 
a alma do negócio. Ninguém revela quem são os 
árbitros, quanto ganham, em quantos processos 
estão. Vale aqui o “boca a boca”. Quase todos sa-
bem quem são os colegas que ficam com cada um 
dos grandes processos. Como os honorários, são 
segredos de polichinelo. Mas ficam entre eles. 

A lista inicial inclui os árbitros que se especializaram 
em direito administrativo, ou seja, nas arbitragens 
públicas, em que o Estado é parte. Mas atenção, o 
próprio Estado recusa-se a dizer quem são os árbi-
tros que nomeia para os seus litígios e os outros, que 
são nomeados pela outra parte e cooptados pelos 
árbitros. Sigilo total. Nesta justiça privada e secreta 
não se pode sequer saber quem são os juízes.
As listas seguintes juntam os nomes dos mais co-
nhecidos árbitros, que foram referidos por alguns 
dos profissionais de arbitragens ouvidos nesta 
reportagem. Há muitíssimos mais árbitros no uni-
verso das arbitragens portuguesas (muitos deles 
patentes nas listas públicas do CAAD e do Centro 
de Arbitragem Comercial da CCIP).
 
ÁRBITROS ADMINISTRATIVISTAS: 
— José Miguel Júdice
— Menezes Cordeiro
— Paulo Otero
— João Raposo
— José Robin de Andrade
— Manuel Pereira Barrocas 
— Manuel Vieira de Andrade
— Mário Aroso de Almeida
— Pedro Costa Gonçalves
— Armindo Ribeiro Mendes
— Rui Medeiros 
— Lino Torgal
— José Paulo Vieira Duque
— Gonçalo Capitão
— Carneiro da Frada
— Fausto Quadros

A lista abaixo inclui árbitros e advogados que, 
não fazendo praticamente arbitragem adminis-
trativa, fazem as grandes arbitragens comerciais 
— aqueles cujos escritórios denunciam os “sinais 
exteriores de arbitragem”: madeiras nobres e 
caras, mármores, belíssimas vistas, coleções de 
arte com Vieira da Silva, Júlio Pomar, Paula Rego... 
e tapetes, muitos tapetes. Aqui falam-se todas  
as línguas. Até mandarim. 
Senhoras e senhores, bem-vindos  
ao reino dos mais ricos:  

ÁRBITROS CIVILISTAS E COMERCIAIS:
— Paula Costa e Silva
— Dário Moura Vicente
— Pinto Monteiro
— António Pinto Leite
— Manuel Cavaleiro Brandão
— António Sampaio Caramelo
— Luís Miguel Cortes Martins 
— Pedro Romano Martinez
— Luís Menezes Leitão
— Laureano Santos
— Mariana França Gouveia
— Metello de Nápoles
— Paulo Pinheiro
— Pedro Melo
— Pedro Leite Alves 
— Agostinho Pereira de Miranda
— José Carlos Soares Machado
— José Mário Ferreira de Almeida
— Rita Gouveia
— Paulo Mota Pinto
— João Tiago Silveira
— Alves Pereira
— Duarte Gorjão Henriques / I.S.L.
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Um desses raros processos data de 2017. O Estado 

litigava contra o Hospital de Loures. Os árbitros fo-
ram Tiago Duarte, pelo Hospital de Loures (com voto 
de vencido), Paulo Otero, pelo Estado e como árbi-
tro-presidente Pedro Costa Gonçalves. Um exemplo 
entre muito poucos. 

O Centro de Arbitragem Comercial da CCIP, 
presidido pelo advogado António Pinto Leite, fez 
em 2020 um estudo estatístico sobre as arbitragens 
de direito público. Esse trabalho, baseado em 88 
processos arbitrais em que o Estado foi parte entre 
2010 e 2109, concluiu que o Estado só foi condena-
do em 16 por cento dos valores pedidos contra ele 
por privados. 

Em 85 desses 88 processos, os privados eram 
portugueses e 78 das arbitragens foram ad hoc, ou 
seja, não ligadas a qualquer centro de arbitragem 
institucional. Quanto aos valores, os privados pe-
diam ao Estado nesses processos um valor supe-
rior a 3.603.000.000,00 (três mil e seiscentos e 
três milhões de euros). As condenações do Estado, 
porém totalizaram o montante global de cerca de 
€588 259 milhões. 

O Estado perde em arbitragem como perde em 
tribunal. Umas vezes porque não tem razão, outras 
porque é incumpridor e paga tarde e mal. Outras, 
porque não sabe defender-se. E noutras por todas 
essas razões. 

A única coisa que parece indesmentível, apesar 
dos estudos do Centro de António Pinto Leite, é que 
os tribunais arbitrais tendem a condenar o Estado 
em montantes muitíssimos avultados. Milionários, 
mesmo. Coisa que talvez se altere a partir de agora, 
com a proibição de as partes afastarem a possibili-
dade de recurso na convenção arbitral, em processos 
com valor superior a €500 mil.

Basta consultar os poucos processos ad hoc pu-
blicados pela DGPJ, embora anonimizados, para 
confirmar essa ideia. O depósito 00155/2021, sobre 
uma subconcessão de uma parceria público-priva-
da rodoviária, que o Expresso sabe tratar-se da Rotas 
do Algarve Litoral, SA, RAL condena a Infraestrutu-
ras de Portugal, IP, a pagar-lhe imediatamente, a tí-
tulo de providência cautelar, €30 milhões — que já 
foram pagos, acrescidos de quase um milhão e du-
zentos mil euros por mês, para cobrir os custos de 
manutenção da EN 125 até ao final da arbitragem. O 
pedido total, sabe o Expresso, é de €45 milhões. Os 
árbitros são Pedro Costa Gonçalves e Paulo Otero, 
presididos por Luís Laureano Santos.

Outro caso de tribunal ad hoc publicado, 
00201/2021, condena uma entidade pública da Ma-
deira a pagar à empreiteira €140 mil mais juros des-
de 2018. 

O terceiro caso condena a parte pública, também 
do Funchal, a pagar à sociedade empreiteira a soma 
de €757 mil acrescida de juros.

Consultando a Conta Geral do Estado de 2020, 
que o Governo já enviou para a Assembleia da Re-
pública, verificamos que a UTAP (Unidade de Tra-
tamento e Acompanhamento de Projetos), organis-
mo do ministério de Estado e das Finanças que faz o 
acompanhamento das PPP, contabilizou no ano de 
2020 os seguintes encargos com os processos arbi-
trais das PPP: ação arbitral proposta pela Rotas do 
Algarve Litoral, SA em 2019, pedindo a rescisão do 
contrato de subconcessão renegociado e a corres-
pondente indemnização de €445 milhões; pedido 
de reposição do equilíbrio financeiro da subcon-
cessionária do Baixo Tejo (AEBT) com fundamento 

na impossibilidade de construção da ER 377-2, 
quantificado em cerca de €110 milhões; ação admi-
nistrativa proposta pelos bancos financiadores da 
RAL no valor de €43 milhões; execução proposta 
pela ELOS — Ligações de Alta Velocidade, SA, que 
a CGE contabiliza em €192 milhões, mais juros e 
custas; no sector da saúde existem três processos 
arbitrais: Hospital de Loures, no valor de €22,3 mi-
lhões; Hospital de Braga, €13 milhões, e Hospital 
de Cascais, €9,3 milhões. O total geral previsto na 
Conta Geral do Estado para tribunais arbitrais é de 
€890 800 milhões.  

CORRUPÇÃO? O PIOR É A NORMALIDADE.
Há corrupção em alguns tribunais arbitrais? Claro 
que sim. E também branqueamento de capitais e 
fuga ao fisco, entre outros crimes. 

Quando as chamadas “obras a mais” nas em-
preitadas públicas eram obrigatoriamente sujeitas 
a visto prévio pelo Tribunal de Contas, no final dos 
anos 90, passou a constituir-se um número invul-
gar de tribunais arbitrais. As partes “discordavam” 

sempre em certos pontos dos contratos e iam para 
tribunal arbitral apenas para chegarem a um acordo 
que era homologado pelo coletivo de árbitros. A de-
cisão era obrigatória e não precisava de ir ao Tribunal 
de Contas. Simples e rápido. Será que dividiam entre 
si uma parte desse dinheiro a mais? Cada um saberá 
de si. Esse comércio, porém, perdeu força quando a 
lei deixou de obrigar a visto prévio nas obras a mais. 

Existem muitos pontos negros na arbitragem ad-
ministrativa. Outros, são apenas pontos escuros. Por 
exemplo: se o prazo para pôr uma ação em tribunal 
é muito curto, estamos a empurrar as pessoas para 
a arbitragem. E isto acontece muitas vezes na nossa 
legislação. Mas há muitas outras formas de “utilizar” 
o tribunal arbitral: basta não contestar o pedido, ou 
contestá-lo mal. Ou fazer um pedido reconvencio-
nal, previamente combinado. 

A regra mais usada na decisão das arbitragens 
administrativas é a seguinte: “Na dúvida, parte ao 
meio.” Assim, apresentando um pequeno pedido re-
convencional, cada parte ganha uma parte, dividem 
os lucros conforme acordado previamente e vão às 

suas vidas. A possibilidade de recurso é absoluta-
mente inútil se houver um conluio entre as partes. 
Que fazer? Claro que se a gestão (pública) mudar, 
há riscos e o esquema pode ser descoberto. Mas não 
há crimes prefeitos. 

É preciso coragem para quebrar a regra “na dú-
vida, parte ao meio”. São raros os árbitros que têm 
coragem de partir tudo a favor do Estado, por exem-
plo. Porque a seguir provavelmente, não terão mui-
tas arbitragens para julgar. É o mercado, estúpidos. 
Portando, lá está: na dúvida...

Para o branqueamento de capitais os tribunais 
arbitrais internacionais também podem dar uma 
preciosa colaboração. Quantas arbitragens terá 
feito Isabel dos Santos... ou Joe Berardo? Ou mes-
mo alguns bancos portugueses em situação difí-
cil. Mas, lá está: as arbitragens privadas são con-
fidenciais, lembram-se? E as administrativas são 
quase-confidenciais.   

Há muitas maneiras de utilizar os tribunais ar-
bitrais apenas para ultrapassar limitações legais. A 
dificuldade, muitas vezes verdadeira impossibili-
dade, de fazer acordos entre Estado e particulares 
leva, também ela, à criação de inúmeros tribunais 
arbitrais cujo verdadeiro objetivo é apenas esse: fa-
zer um acordo entre as partes com homologação 
judicial, que o torne legítimo (e muitas vezes é-o) 
e vinculativo. 

Começámos esta investigação em busca da cor-
rupção nos tribunais arbitrais. Cedo verificámos 
que o regime existente, a falta de transparência e a 
promiscuidade transformaram a arbitragem admi-
nistrativa numa coisa de que os próprios advogados 
suspeitam. Os mais corajosos admitem: só a publici-
dade e eventualmente regras próprias podem trazer 
à arbitragem a credibilidade de que tanto precisa. 

Encontrámos um panorama em que a normal le-
galidade é mais grave do que os eventuais casos cri-
minais que a arbitragem possa comportar. É difícil 
sintetizar de outra forma: é imperativo que o Estado 
altere o regime da arbitragem administrativa.

O FUTURO DA ARBITRAGEM ADMINISTRATIVA
O PCP já fez dois projetos de Lei, um deles nesta le-
gislatura, para proibir a arbitragem do Estado. O BE 
também apresentou o seu. Para a extrema-esquerda, 
não há outra solução: o Estado e pessoas coletivas 
públicas devem estar impedidos de recorrer a arbi-
tragens em matéria administrativa e fiscal, furtan-
do-se à Justiça dos seus próprios tribunais. 

Lemos os pareceres emitidos pelos vários orga-
nismos sobre o projeto dos comunistas. Refletem 
bem as organizações que os emitem. A Associação 
Portuguesa de Arbitragem (APA) considera errados 
os pressupostos do projeto do PCP: que apenas os 
tribunais estaduais defendem o interesse público; e 
que as arbitragens administrativas ou tributárias não 
oferecem garantias de imparcialidade. Pelo contrá-
rio, não cabe nem aos tribunais arbitrais, nem aos 
tribunais estaduais, defender os interesses do Esta-
do ou de qualquer outra parte. Compete-lhes ape-
nas aplicar a lei e administrar a Justiça, sustenta a 
APA. Por outro lado, o Estado português encontra-
-se vinculado internacionalmente por convenções 
e tratados de investimento com largo número de 
outros países cuja observância é incompatível com 
a proibição da proibição do Estado em arbitragens.

O parecer do Conselho Superior da Magistratura 
em quatro linhas informa o parlamento de que quem 
deve pronunciar-se sobre o projeto, é o Conselho 

Os tribunais 
arbitrais 
tendem  

a condenar  
o Estado em 
montantes 

muitíssimos 
avultados. 

Milionários, 
mesmo
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Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. 
O parecer da Procuradoria-Geral da República/Mi-
nistério Público, depois de dizer que não tem nada 
a ver com isso, pois trata-se, no fundo, de uma op-
ção política, considera não haver elementos que as-
sociem a prática de recurso à arbitragem à prática, 
ou ao incremento da prática, do crime de corrupção. 
Portanto, sendo uma escolha política, não cumpre 
emitir parecer. E termina: Eis o parecer do Conselho 
Superior do Ministério Público. 

O parecer da Ordem dos Advogados, contra os 
projetos, dá por garantida a “publicidade” das de-
cisões arbitrais “devidamente expurgadas de quais-
quer elementos suscetíveis de identificar a pessoa 
ou pessoas a que dizem respeito”. Dir-se-ia, que se 
contentam com pouco. 

E, finalmente, a pérola. O Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais considerando 
que só lhe compete “emitir pareceres sobre as ini-
ciativas legislativas que se relacionem com a juris-
dição administrativa e fiscal”. E que o que lhe é pe-
dido é um parecer sobre um projeto sobre uma via 
alternativa de resolução de litígios (via arbitral), o 
CSTAF não toma posição mas sempre diz que conti-
nua a precisar de recursos humanos materiais e téc-
nicos para que os tribunais desta jurisdição possam 
exercer cabalmente as competências que legalmente 
lhes estão conferidas. Kafka puro.   

Será só para o PCP e o BE que está tudo mal? Não. 
Qualquer alma séria e dedicada à arbitragem admi-
nistrativa convém, ainda que em off the record, que 
muita coisa precisa de mudar. As sucessivas conde-
nações do Estado em dezenas de milhões de euros 
têm de ser repensadas. 

O professor Paulo Otero diz que quando, como 
aconteceu na sequência da crise de 2008, o Estado 
está a passar uma enorme crise económica e finan-
ceira, quando direitos fundamentais de natureza so-
cial estão a ser objeto de restrição, de diminuição, 
pergunta-se: então o direito fundamental à respon-
sabilidade civil do Estado não deve ser, ele também, 
objeto de limitações, de restrições, em nome da pró-
pria coletividade? (in “Responsabilidade Civil Extra-
contratual das Entidades Públicas”, coordenado por 
Carla Amado Gomes). No fundo, para este autor não 
podemos sacrificar o Estado, eventualmente levan-
do-o à falência, para pagamento de indemnizações 
avultadas, ou avultadíssimas, caso do TGV, para sa-
tisfazer o interesse de uma empresa ou de um parti-
cular. Muitos administrativistas com quem falámos 
consideram que a publicidade da sentença arbitral, 
ou mesmo da audiência, é vital para a credibilização 
da arbitragem administrativa. 

Tiago Serrão, advogado e árbitro, considera que a 
credibilidade da arbitragem precisa da publicidade. 
E lembra que a LAV está pensada para privados. Foi 
Tiago Serrão o orientador do projeto de regulamen-
tação autónoma de uma lei da arbitragem adminis-
trativa voluntaria (LAAV), promovido pelo conselho 
regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. Um 
caminho que talvez um dia seja seguido.

Para Agostinho Miranda, autor do código deon-
tológico dos árbitros portugueses, o que é preciso 
para salvar a arbitragem administrativa é credibili-
dade. Mas com isso salvávamos tudo. b

e@expresso.impresa.pt

Investigação realizada através da Bolsa de Investigação 
Jornalística da Fundação Calouste Gulbenkian

ARBITRAGEM FISCAL  
E ADMINISTRATIVA:  
AME OU ODEIE

O Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD) 
foi criado em 2009, pelo Ministério da Justiça, 
para retirar da alçada dos sobrelotados tribunais 
administrativos e fiscais uma série de litígios entre 
os particulares e o Estado no campo do direito 
administrativo e fiscal. O CAAD é um centro de ar-
bitragem de natureza pública onde são constituídos 
tribunais arbitrais que, através da estrita aplicação 
da lei, realizam uma espécie de justiça privada: a 
justiça arbitral institucionalizada. 
Os processos estão inteiramente desmaterializados 
e tanto os árbitros quanto as partes têm um log in 
que lhes permite aceder online a todo o proces-
so. Se o caso for julgado por árbitro independente 
designados pelo Conselho Deontológico do CAAD 
(95% dos casos) as custas são iguais às dos tribu-
nais do Estado. Se o contribuinte quiser indicar um 
árbitro, o tribunal passa a funcionar como coletivo 
de três árbitros, e o valor das custas é muito mais 
elevado, sendo o mínimo de €6 mil o que funciona 
como fator de desincentivo desta opção, mas com 
um detalhe: quando é esta a escolha, o Estado está 
isento do pagamento de custas mesmo se perder a 
ação. Ou seja, o Estado não paga um euro a mais no 
CAAD em comparação com os tribunais do Estado. 
Das reclamações dos contribuintes contra as 
Finanças (até €10 milhões) aos processos laborais 
de funcionários públicos, tudo pode ser decidido, de 
forma rápida, por um perito designado pelo CAAD. 
Com o aumento crescente da sua atividade, chegou 
ao Centro alguma autonomia financeira, que lhe 
permitiu melhorar progressivamente as receitas 
próprias. Neste momento o CAAD conquistou a sua 
autonomia financeira, não dependendo do orça-
mento do ministério da Justiça.
Com o sucesso, porém, chegaram também algumas 
reticências e críticas públicas. Sobretudo vindas 
dos juízes. 
Manuel Soares, presidente da Associação Sindical 
dos Juízes Portugueses, desconfia: “o CAAD 
escapa ao controle de legalidade que o Ministério 
Público tem no tribunal administrativo”. 
Nuno Villa-Lobos, presidente do CAAD, garante 
que esse controle e fiscalização existem desde o 
início, já que as decisões sempre foram públicas — 
o que não acontece, por exemplo, nos tribunais de 
primeira instância do Estado. Além disso, o CAAD, 
diz Villa-Lobos, notifica o Ministério Público de 
todas as decisões. “Celebrámos, por iniciativa 
nossa, um protocolo com a Procuradoria-Geral 
da República, em 2018, o que fortaleceu mais os 
mecanismos de transparência e integridade.” A 
possibilidade de recurso das decisões também 
garante que os processos podem ser verificados, 
o que significa, diz Villa-Lobos, que o CAAD está 
integrado no sistema de justiça, o que contraria 
totalmente a ideia, “falsa e sem fundamento”, de 
que escapa ao controlo da legalidade.
O Centro acrescenta que recentemente foi 
celebrado recentemente novo protocolo com o 
Tribunal de Contas (TC), nos termos do qual, além 
da notificação das sentenças arbitrais, que já era 
feita, o CAAD passa a notificar o TC de todas as 

arbitragens entradas, especificando quem são as 
partes, os árbitros, qual é o objeto do litígio e o seu 
valor. “Assumimos a nossa responsabilidade por 
inteiro: as decisões do CAAD são rápidas, sim, mas 
também têm de ser tecnicamente fortes e têm de 
ser transparentes em todos os momentos.” 
É por isso, diz Nuno Villa-Lobos, que a escolha dos 
árbitros “obedece a critérios cada vez mais exigen-
tes” pensados “para evitar ao máximo” os potenciais 
conflitos de interesse que minam a confiança. O 
sorteio dos árbitros é público e é da exclusiva com-
petência do Conselho Deontológico, liderado por 
um ex-presidente do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, acrescenta. “A arbitragem feita no CAAD 
devolve com sentido de exigência a responsabili-
dade confiada pelo Estado.”
Villa-Lobos sublinha ainda que a maioria dos 
processos que entram no CAAD têm origem em 
pequenas e médias empresas, e microempresas, ou 
contribuintes singulares com processos relativos ao 
Imposto Único de Circulação (IUC) ou ao Imposto 
Sobre Veículos (ISV). “A resolução destes processos 
liberta dinheiro para essas pessoas ou para o Estado 
que, assim, deixa de estar parado. Além disso, o Es-
tado poupa efetivamente milhões de euros em juros, 
já que as decisões no CAAD são rápidas.” 
Os tribunais de antigamente, pesados e solenes, 
ponderados e lentos, onde juízes e procuradores 
ainda usam becas e advogados envergam togas, 
começaram a ser dispensáveis. E são cada vez 
mais dispensados. Esse é um facto consumado e 
inegável.
O CAAD parece estar a tentar garantir que não 
acontece à arbitragem administrativa o que de 
pior poderia acontecer: ser morta pela desconfi-
ança. Todos os esforços que o CAAD tem feito no 
sentido de publicar as decisões e cooperar com as 
instituições, tentam, em suma, mostrar que esta 
arbitragem não é feita atrás de portas fechadas. 
O CAAD percebeu que o futuro vai exigir à justiça 
arbitral a transparência sem a qual ela não tem 
credibilidade.
No fundo, o CAAD está a fazer com a arbitragem 
institucionalizada administrativa e tributária o 
oposto do que os sucessivos governos têm feito, 
e deixado fazer, com a arbitragem administrativa 
ad hoc — aquela que está prevista em cláusulas de 
contratos entre o Estado e privados, mas não se en-
contra ligada a centros institucionais de arbitragem.    
Se isto é assim, por que razão as grandes arbitra-
gens dos litígios do Estado com os particulares, 
como as parcerias público-privadas (PPP) não 
vão para o CAAD? Não é certamente por o limite 
de competência do CAAD ser de €10 milhões, 
pois esse limite só se aplica às arbitragens fiscais. 
Quanto às arbitragens administrativas, não existe 
limitação. A pergunta tem uma resposta. Existe 
uma razão ponderosa para os grandes litígios não 
recorrerem ao CAAD: os privados, portugueses ou 
estrangeiros, tendem a não confiar num centro de 
arbitragem privada que foi criado pelo Estado. Ou 
seja, que, no fundo, é público. Veremos o que con-
seguem o tempo e talvez as alianças certas. 
A arbitragem administrativa, enquanto privatização 
da justiça continuará a levantar problemas. A co-
meçar pela questão básica: como pode o cidadão 
confiar nos tribunais comuns se o próprio Estado 
foge deles? A confiança é o olho desse furacão. 
Por enquanto, uma certeza: ame-o ou odeie-o, o 
CAAD está para ficar. / I.S.L.
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